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Prestou serviço como oficial administrativo na repartição financeira 
da Junta Autónoma de Estradas (JAE) de 4 de Outubro de 1974 a 21 
de Fevereiro de 1988.

6 — Formação Profissional:
Frequentou vários cursos de formação, seminários e conferências, 

entre os quais:
Formação de normas e práticas de auditoria na Administração Pú-

blica:
Formação no novo regime da contratação pública;
Formação em iniciação à utilização do modelo CAF;
Formação em contabilidade e finanças para não financeiros;
Formação em aplicação prática do POC P;
Formação do regime jurídico de empreitadas de obras públicas;
Formação à introdução ao controlo financeiro SCI -3.ª edição;
Formação RAFE -SIC e SRH.

204956101 

 Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Deliberação n.º 1406/2011
O Conselho de Direcção dos Serviços Sociais da Guarda Nacional 

Republicana (SSGNR), em sua sessão de 14 de Janeiro de 2011, de-
liberou:

1 — Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º do Estatuto dos Serviços 
Sociais da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 262/99, de 8 de Julho, no Presidente, Tenente -General Luís Manuel 
dos Santos Newton Parreira, com a faculdade de subdelegar no Vice-
-Presidente, competências para decidir e autorizar:

a) Em matéria de administração do pessoal:
1 — A gestão do pessoal que presta serviço nos SSGNR, designada-

mente a sua colocação nos vários serviços e dependências, incluindo o 
pessoal militar requisitado da GNR nos termos do n.º 2 do artigo 26.º do 
Estatuto, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 07/2007 
de 17 de Janeiro, a rescisão dos respectivos contratos, bem como a exo-
neração de funções, a requerimento dos interessados ou por iniciativa 
dos serviços;

2 — A abertura dos concursos para provimento dos lugares do quadro 
de pessoal civil, nas diferentes modalidades, previstos nos mapas de 
pessoal aprovados, a nomeação dos júris respectivos e a nomeação pro-
visória e definitiva dos candidatos, bem como a outorga dos respectivos 
contratos, de acordo com a legislação aplicável;

3 — A homologação das notações periódicas e a promoção do pes-
soal civil, nos termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na 
respectiva dotação orçamental;

4 — O abono de vencimento de exercício perdido, nos termos dos 
n.os 2 e 6 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março;

b) Em matéria de administração financeira, gestão orçamental 
e realização de despesas:

1 — As despesas que hajam de efectuar -se com empreita-
das de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite 
de € 199.519,16, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como as despesas pro-
venientes de alterações, variantes, revisões de preços e contratos adi-
cionais nos termos do n.º 1 do artigo 21.º do mesmo diploma legal;

2 — As despesas que hajam de efectuar -se com empreitadas de obras 
públicas e aquisição de serviços e bens, devidamente discriminadas, 
incluídas em planos de actividades que tenham sido objecto de aprova-
ção ministerial até ao limite de € 299.278,74, nos termos da alínea b) 
do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem 
como as despesas provenientes de alterações, variantes, revisões de 
preços e contratos adicionais, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º do 
mesmo diploma legal;

3 — As despesas relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 997.595,79, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, bem como as despesas provenientes de alterações, va-
riantes, revisões de preços e contratos adicionais, nos termos do n.º 1 
do artigo 21.º do mesmo diploma legal;

4 — A designação dos júris dos concursos e das comissões de análise 
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.º 
e 136.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

5 — As minutas de contrato relativas à aquisição de serviços e bens 
até ao montante da sua competência delegada, representando o Estado 
na outorga desses contratos, ou nomeando para o efeito o oficial público 

e os autos de recepção de empreitadas de obras públicas ou fornecimento 
de bens e equipamentos;

6 — A libertação de garantias bancárias ou depósitos de garantia res-
peitantes a concursos que tenham sido por si autorizados e cujos custos 
não excedam os montantes referidos em b.1, b.2 e b.3;

7 — Os processos instruídos sobre acidentes que se alegue terem 
ocorrido em ocasião e por motivo de serviço ou doenças que deste 
ocorram;

8 — Autorizar, por despacho, atentos os interesses dos SSGNR, a alie-
nação do património imobiliário, nos termos do Decreto -Lei n.º 270/2000 
e demais legislação pertinente, bem como a abertura do respectivo 
processo de alienação, e outorgar em representação dos SSGNR nas 
escrituras de constituição em propriedade horizontal dos imóveis daquele 
património e nas de alienação dos mesmos, bem como nos respectivos 
contratos -promessa, podendo nomear para o efeito um representante;

9 — Todos os requerimentos, reclamações e outras situações de 
contencioso administrativo relacionadas com as competências ora de-
legadas;

2 — Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e nos termos da alínea a) do artigo 10.º do Estatuto, no Vice -Presidente, 
Coronel de Administração Militar José Fernandes dos Santos, com a 
faculdade de subdelegar nos chefes de repartição, competências para:

a) Despachar os processos relativos às prestações sociais, designa-
damente subsídios, mútuos e demais modalidades de protecção social 
previstas no artigo 44.º do Estatuto, bem como todo o expediente relativo 
aos serviços, autorizando as despesas inerentes àquelas prestações e as 
despesas correntes inerentes ao funcionamento dos serviços, outorgando 
os respectivos contratos ou escrituras ou nomeando para o efeito um 
representante;

b) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em território 
nacional e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

c) Mandar instruir, analisar e decidir os processos de inscrição, sus-
pensão e exclusão de beneficiários nos termos dos artigos 40.º, 41.º e 
42.º, números 4 e 5 do Estatuto;

d) Mandar instruir, analisar e despachar todos os requerimentos, re-
clamações e outras situações de contencioso administrativo relacionadas 
com as competências ora delegadas;

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ratificar todos os actos praticados e a praticar pelos ora 
delegados no âmbito das competências previstas nos números 1. e 2. 
desta deliberação, até à sua publicação no Diário da República.

14 de Janeiro de 2011. — O Conselho de Direcção: José Fernandes 
dos Santos, vice -presidente, coronel de AM — João Manuel da Luz 
Monteiro Nabais, vogal, tenente -coronel inf. — Rui Jorge Ferreira 
Lima Letras, vogal, major de AM.

204829775 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Secretaria-Geral

Aviso n.º 15379/2011
Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se público que, por meu despacho 
de 12 de Julho de 2011 homologado pelo Senhor Ministro da Economia 
e do Emprego em 27 de Julho de 2011, foi determinada a cessação dos 
procedimentos concursais abertos pelo Aviso n.º 12226/2011, de 27 de 
Maio de 2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, 
de 6 de Junho de Junho, rectificado pela Declaração de rectificação 
n.º 1003/2011, de 7 de Junho de 2011, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 115, de 16 de Junho de 2011, e pelo Aviso n.º 13013/2011, 
de 9 de Junho de 2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 119, de 22 de Junho de 2011.

28 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral do Extinto Ministério das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Isabel de Carvalho.

204973906 

 Despacho n.º 9770/2011
Nos uso de competência conferida pelo n.º 9 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
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de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, determino a cessação, a seu pedido, 
nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma, da 
comissão de serviço da Chefe de Divisão de Apoio à Gestão, licenciada 
Ana Sofia Falcão Correia Galinho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Agosto de 2011.
27 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral do Extinto Ministério das 

Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Isabel de Carvalho.
204966024 

 Direcção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.º 15380/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho, do mapa de pessoal da Direcção-Geral 
das Actividades Económicas, da carreira geral de técnico superior.

1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto nos 
n.os 2 a 4 do artigo 6.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º, no artigo 50.º, 
no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR) 
alterada pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro e da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-
A/2011, de 6 de Abril, adiante designada por Portaria, faz-se público que, 
por Despacho n.º 411/2011/DG de 31 de Maio de 2011, do Director-Geral 
das Actividades Económicas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de recrutamento 
para constituição de relação jurídica de emprego por tempo indetermi-
nado, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, para 
o preenchimento de um posto de trabalho constante do mapa de pessoal 
da Direcção-Geral das Actividades Económicas (DGAE), na carreira 
geral de técnico superior, categoria de técnico superior.

2 — Reserva de recrutamento — Não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à DGAEP, prevista no n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da referida Portaria.

3 — Publicitação — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º da 
Portaria, o presente aviso encontra-se disponível na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, na página electrónica 
da DGAE, em www.dgae.pt e por extracto, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Local de trabalho — As funções inerentes ao lugar a ocupar serão 
exercidas na Direcção-Geral das Actividades Económicas do Ministério 
da Economia e do Emprego, sita na Avenida Visconde Valmor, n.º 72, 
1069-041 Lisboa.

5 — Caracterização do Posto de Trabalho — Posto de trabalho na car-
reira e categoria de técnico superior, de acordo com o conteúdo definido 
no Mapa de Pessoal previsto na Divisão dos Factores de Competitividade 
da DGAE, com grau de complexidade 3, conforme previsto na alínea i) do 
Despacho n.º 23114/2007, de 12 de Junho, com a seguinte caracterização:

a) Promover a divulgação e identificação de instrumentos de política 
e de práticas e vantagens competitivas, nomeadamente propondo a 
quantificação de objectivos, acompanhando e promovendo uma análise 
comparada de experiências e de avaliação de progressos;

b) Estimular o desenvolvimento de uma visão sistémica do contexto 
empresarial, designadamente no âmbito da inovação tecnológica, da 
formação especializada, da organização e gestão empresarial e da co-
mercialização de produtos e serviços;

c) Promover a utilização das tecnologias de informação e comunicação 
e das novas tecnologias aplicáveis à indústria, comércio e serviços;

d) Acompanhar a execução de programas e medidas de política sec-
torial no âmbito geral com reflexos nas empresas e avaliar o respectivo 
impacte no tecido económico, propondo ajustamentos para melhoria 
da eficiência;

e) Promover e preparar os contributos sectoriais das políticas a nível 
nacional e externo, na vertente económica do âmbito do MEI.

6 — Perfil de competências — Conhecimentos Especializados e 
Experiência: os candidatos devem ser titulares de licenciatura dando-
se preferência à Licenciatura em Ciências da Comunicação e formação 
superior em políticas públicas, formação profissional e experiência nas 
áreas de políticas públicas nacionais e europeias relacionadas com a 
competitividade empresarial, designadamente no âmbito da inovação, 
no desenvolvimento de interfaces e na promoção das tecnologias de 
informação e comunicação aplicáveis à indústria, comércio e servi-

ços, essenciais ao adequado desempenho das funções. Orientação para 
resultados: Capacidade para concretizar com eficácia e eficiência os 
objectivos do serviço e as tarefas que lhe são solicitadas. Capacidade 
para se integrar em equipas de trabalho de constituição variada e gerar 
sinergias através da participação activa.

7 — Posicionamento Remuneratório:
7.1 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, 
conjugado com o disposto no artigo 26.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 
de Dezembro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, salvaguardando-se que, de acordo com as 
disposições legais enunciadas, aos candidatos detentores de uma prévia 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, não lhes 
pode ser proposta uma posição remuneratória superior à auferida.

7.2 — A posição remuneratória de referência é a 4.ª, a que corresponde 
o nível 23 e o montante pecuniário de € 1 613,42 (mil seiscentos e treze 
Euros e quarenta e dois cêntimos) da carreira unicategorial de técnico 
superior, prevista na tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão:
8.1 — Poderão candidatar-se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores com uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 
do artigo 6.º da LVCR, e que até à data de abertura deste procedimento 
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos do artigo 8.º da Lei 
n.º 12-A/2008, a saber:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
d) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

8.2 — Requisitos específicos — Nível habilitacional exigido e área 
de formação académica: Poderão candidatar-se ao posto de trabalho 
os candidatos que sejam titulares de licenciatura, dando-se preferência 
à Licenciatura em Ciências da Comunicação e formação superior em 
Políticas Públicas.

No presente procedimento não existe possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias em referência 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal da Direcção-Geral das Actividades Económicas do 
Ministério da Economia e do Emprego idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de Abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de Maio de 2009, que poderá ser disponibilizado nas instalações da 
Direcção-Geral das Actividades Económicas, sita na Avenida Visconde 
Valmor, n.º 72, 1069-041, em Lisboa, no período compreendido entre as 
10:00 e as 12:00 horas e entre as 14:00 e as 17:00 horas, ou descarregado 
na página electrónica do serviço, no endereço www.dgae.pt

10 — Apresentação das candidaturas: as candidaturas são apresen-
tadas pessoalmente na Direcção-Geral das Actividades Económicas 
do Ministério da Economia e do Emprego, sita na morada indicada no 
ponto anterior no horário compreendido entre as 10:00 e as 12:00 horas 
e entre as 14:00 e as 17:00 horas ou remetido através de correio, com 
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para 
o mesmo endereço.

11 — Documentos a apresentar: o formulário de candidatura deverá 
ser acompanhado pelos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que 
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos 
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a formação 
profissional detida, com indicação das acções de formação finalizadas 
(cursos, estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, 
indicando a respectiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documento comprovativo das acções de formação profissional 

(cópia);
d) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou or-

ganismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência 
e natureza do vínculo, a categoria, posição e nível remuneratório, com a 




